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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0531/25. 
 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Santana, que institui 
o uso do "Cordão Tulipa Vermelha" como instrumento auxiliar de orientação para a 
identificação de pessoas com a Doença de Parkinson no Município de São Paulo. 
 
Segundo a proposta, o uso do Cordão Tulipa Vermelha possibilita: I – a sinalização não 
invasiva da condição neurológica que compromete a mobilidade da pessoa; II – a 
redução de constrangimentos decorrentes de manifestações motoras intermitentes ou 
sintomas não visíveis; III – o reconhecimento para atendimento prioritário, sempre que 
necessário; IV – o oferecimento de suporte adicional à locomoção e execução de tarefas 
rotineiras; V – a atenção diferenciada em protocolos de segurança e procedimentos 
operacionais; e VI – o fortalecimento da autoestima, da autonomia funcional e da 
dignidade da pessoa diagnosticada. 
 
Por fim, dispõe que os estabelecimentos localizados no Município de São Paulo poderão 
promover a capacitação mínima de seus funcionários e colaboradores, próprios ou 
terceirizados, para o reconhecimento do Cordão Tulipa Vermelha e a adoção de 
condutas adequadas de acolhimento, atendimento e apoio às pessoas que o utilizarem. 
 
Inicialmente cumpre considerar que a Lei Federal nº 14.624, de 17 de julho de 2023, ao 
alterar a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), instituiu o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo nacional 
de identificação de pessoas com deficiências ocultas.  Ainda nesse aspecto, segundo a 
citada lei federal, o uso de tal símbolo é opcional e não dispensa a apresentação de 
documento comprobatório da deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela 
autoridade competente.  
 
Especificamente sobre a identificação da Doença de Parkinson através de cordão de 
tulipas vermelhas cumpre considerar que a Lei Federal nº 14.606, de 20 de junho de 
2023, instituiu o mês de abril como o Mês da Conscientização da Doença de Parkinson 
e estabeleceu como seu símbolo a tulipa vermelha.  
 
Nesse aspecto, cumpre considerar ainda que se encontra tramitando no Senado Federal 
o Projeto de Lei n° 4366, do ano de 2024, que busca alterar a Lei nº 14.606, de 20 de 
junho de 2023, que dispõe sobre a conscientização sobre a Doença de Parkinson, para 
instituir o uso do cordão com desenhos de tulipas vermelhas para identificação de 
pessoas portadoras da Doença de Parkinson. 

Sob o ponto de vista jurídico, a propositura reúne condições para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em seu aspecto de fundo, a Constituição Federal corrobora a competência municipal 
para versar sobre o tema, com respaldo na competência suplementar para legislar sobre 
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a proteção e integração social das pessoas com deficiência (art. 30, II, combinado com 
art. 24, XIV). 
 
Demais disso, é competência material comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e, também, dos Municípios, cuidar da saúde e da proteção das pessoas com 
deficiência (CF/88, art. 23, II). 
 
Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção 
da pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da 
redação do art. 226: 

“Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua 
inserção na vida social e econômica, através de programas que visem 
o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

I - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, 
da educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem 
limite de idade;  

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos;  

III - a assistência médica especializada, bem como o direito à 
prevenção, habilitação e reabilitação, através de métodos e 
equipamentos necessários;  

IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência;  

(Alterado pela Emenda 29/07)  

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias”. 

Cumpre observar que a propositura não dispõe sobre organização administrativa, bem 
como, não versa sobre servidores públicos, nem sobre seu regime jurídico, portanto o 
projeto de lei cuida de matéria não prevista no rol taxativo, reservado à iniciativa 
legislativa do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. 37, §2º da Lei 
Orgânica do Município.  

Isso porque, a proposta apenas traz um instrumento de orientação e identificação sem 
configurar qualquer ingerência na organização administrativa municipal, valendo-se tão 
somente para identificar, com discrição e de forma clara, o diagnóstico pretendido, 
observando-se e respeitando-se o princípio da dignidade da pessoa humana.   

Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de 
projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo 
criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da administração 
pública, ainda que gerem despesas públicas.  

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
55

1/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
SS

AN
DR

O
 G

UE
DE

S 
DO

S 
SA

NT
O

S 
em

 1
4/

08
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

53
1/

20
25

 p
or

 B
ia

nc
a 

M
ag

al
hã

es
 L

uc
ch

et
ti 

M
en

ke
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

se
r c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

58
51

6.

autuado por Bianca Magalhães Lucchetti Menke em 20/08/2025 17:54:48.

 fls. 14



 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
 pl0531-25. C spa 

Neste sentido é a jurisprudência como ilustram julgados abaixo transcritos, apenas a 
título ilustrativo: 

2382866-21.2024.8.26.0000  
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Ordenação da Cidade / Plano 
Diretor 
Relator(a): Matheus Fontes 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 14/05/2025 
Data de publicação: 15/05/2025 
 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 10.172, DE 
07 DE JUNHO DE 2024, DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, QUE "ALTERA A LEI 
N. 3.912/1992, QUE EXIGE AFIXAÇÃO, NOS ÔNIBUS E NOS PONTOS DE 
PARADA, DE INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS USUÁRIOS, PARA 
INCLUIR INFORMATIVO REFERENTE AO USO DO CORDÃO DE 
GIRASSOL" - INICIATIVA PARLAMENTAR – CUMPRIMENTO DO 
PRINCÍPO DA PUBLICIDADE DE INTERESSE PÚBLICO PREVISTO NO 
ART. 111 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - VÍCIO DE INICIATIVA E 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO ENTRE PODERES E DA 
RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO NÃO CONFIGURADO – PRECEDENTES 
DO ÓRGÃO ESPECIAL EM CASOS SEMELHANTES – AÇÃO 
IMPROCEDENTE. 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 
institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 
prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o 
rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é 
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa 
às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão 
da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência 
de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de 
quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 
Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 
2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16, grifamos) 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 'amigo 
do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e 
não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. I. 
Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, 
§2º, CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e 
STF. Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de 
administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de 
serviços públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo 
não verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 
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conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à 
atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao 
Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que 
devem ser introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. 
Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na 
inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário em que 
promulgada a norma questionada. 

... 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à conscientização 
e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da qualidade de vida 
dessa parcela mais vulnerável da população, está entre as atividades 
típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação; dessa forma, é 
lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo local o exercício 
dessas funções. (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18, 
grifamos) 

Por fim, vale ressaltar que competirá às Comissões de Mérito a análise quanto à 
conveniência e oportunidade da medida aqui proposta. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal.  

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em  
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